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CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
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PROCESSO CEE Nº :375/02

INTERESSADA   
:    Diretoria de Ensino de Santo Anastácio

ASSUNTO                 :Regularização de  matrícula de  Paula Yukari Nishiyama

RELATORA               :Consª. Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

PARECER CEE Nº     448/2002                CEB           Aprovado em 30-10-2002

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

A Dirigente Regional de Ensino da Região de Santo Anastácio solicita a este Conselho que se manifeste sobre a situação da aluna Paula Yukari Nishiyama (fls. 02)

A aluna, nascida em 12 de junho de 1996, foi matriculada  em 2002, aos cinco anos de idade, na 1ª série do Ensino Fundamental no Colégio Escoteco, situado em Santo Anastácio/SP.

A matrícula foi precedida por uma avaliação da Coordenadora Pedagógica da escola, envolvendo aspectos intelectuais, sociais, emocionais, interesses e habilidades da aluna, com resultados expostos às fls. 07 e 08, bastante positivos . 

Com base na avaliação acima, a Diretora da escola solicitou autorização à Diretoria de Ensino, “em atendimento à Deliberação CEE 13/84”, para proceder à matrícula. (fls. 06)

A Supervisão da Diretoria de Ensino  manifestou-se em 04-03-02, advertindo que, até os seis anos de idade, a criança deveria estar freqüentando a Educação Infantil, conforme estabelece a Lei Federal nº 9394/96. (fls. 07, verso)

Encaminhado à apreciação da Dirigente Regional, esta devolveu o expediente à Supervisão lembrando que “a criança completará 06 anos em 12-06-02” e solicitando nova manifestação. (fls. 06, verso)

Afirmou então a Supervisão, em 12-03-02, que “a Indicação CEE Nº 04/98 desaconselha o apressamento da escolarização. No entanto, não proíbe. Somos, portanto, favoráveis à matrícula mediante avaliação da Coordenação Pedagógica. “ (fls. 06, verso)

Em 12-03-02, o expediente foi encaminhado à apreciação do Assistente Técnico Jurídico da Diretoria de Ensino que emitiu parecer do qual destacamos:

“ Considerando que o artigo 24 da Lei 9394/96 prevê a classificação em qualquer série exceto a primeira, concluímos que está implícito no referido ordenamento jurídico, a confirmação de que o Ensino Fundamental tem o início definido aos sete anos de idade, abrindo exceção para aqueles que irão completar a referida idade durante o ano letivo em questão.

‘ Considerando que a “Educação” é serviço essencial que o Estado por dever constitucional deve prestar à população, este será responsável pela definição de normas, autorização de funcionamento, supervisão e fiscalização das escolas públicas e privadas do Estado. (...) Entende-se, então, que a escola particular é autorizada a substituir o Estado, sendo portanto, uma extensão do mesmo (Estado) na prestação dos referidos serviços educacionais.

‘Considerando que o Estado (...) define a chamada escolar e inscrição nas escolas, das crianças candidatas à matrícula na primeira série do Ensino Fundamental com 7 anos  completos   ou  a  completar no ano de 2002  e define  também,  através  da  Portaria Conjunta de 30-08-01, que o Cadastramento estará aberto a todas  as crianças a partir de 6 anos de idade para a efetivação da matrícula no Ensino Fundamental. Concluímos que o órgão estadual responsável pela efetivação da matrícula das referidas crianças não pode efetivar a entrada para crianças com idade menor (...), ou seja com menos de sete anos ou a completar, por medida legal. Questionamos ainda como pode autorizar que a entidade privada possa fazê-lo, visto que ele é o ente autorizador para que a rede privada possa prestar serviços educacionais como um braço extensor do Estado.” 

(...)

‘ Considerando ainda a análise do aspecto “rendimento escolar absolutamente satisfatório” e sendo anexado um documento emitido pela Coordenadora Pedagógica da Escola (...) não poderia ser o documento hábil no contexto atual (...). Seria necessário sim que fosse emitido Parecer de Especialistas técnicos e específicos para tal finalidade.” 

O ATJ da Diretoria de Ensino concluiu o Parecer acima, sugerindo o encaminhamento do expediente a este Conselho, para consulta. (fls. 9-11) 

Em 26-03-02, a Dirigente Regional de Ensino exarou Parecer acolhendo a sugestão do ATJ no sentido de que este Conselho fosse ouvido. No mesmo parecer, determinou que cópia do expediente fosse remetida à escola, com “a recomendação expressa de não permitir a freqüência da referida criança como ouvinte (...) até que tenhamos o posicionamento do Conselho Estadual de Educação.” (fls. 12 e 13)

Remetido à CEI, o Órgão analisou a questão e assim se pronunciou em 29-04-02:

“ Concluindo, a Equipe Técnico-Pedagógica desta Coordenadoria de Ensino, considerando que a criança tem apenas cinco anos, ratifica o parecer do Assistente Técnico-Jurídico da DE, bem como a posição da Senhora Dirigente em não permitir a situação de ouvinte para a interessada, restando-nos a sugestão de restituição dos autos à respectiva Diretoria de Ensino, para ciência e providências” (fls. 14-15)

Devolvidos os autos à DE, esta determinou, em 06-06-02,  que a escola fosse cientificada sobre as decisões acima. (fls. 16)

Em 12-06-02, a Direção da Escola formulou consulta a este Colegiado sobre a possibilidade de efetivar a matrícula em questão e acrescentou os seguintes pontos:

“Consideramos (...) a exclusão da aluna de sua sala de aula, onde tem apresentado excelentes resultados (...), absolutamente desastrosa para sua vida escolar, acarretando prejuízo ao seu equilíbrio psico-social e um retrocesso no seu processo de aprendizagem.

“Solicitamos orientações sobre os seguintes aspectos:

‘1 – A criança não pede licença para aprender e pedagogicamente não seria incorreto negar-lhe essa licença?

‘ 2 – Uma vez assimilado o conhecimento, como tirá-lo da criança?

‘3 – Ao reconduzir a criança a um estágio anterior ao seu conhecimento, não estaremos submetendo-a a um descontrole emocional?

‘4 – Por se tratar de uma criança de ótimo nível intelectual não estaremos correndo o risco de desestimulá-la a avançar nos conteúdos programáticos?

‘5 – A Escola assegurou aos pais a freqüência da criança na primeira série não sem antes considerar as condições de maturidade intelectual da mesma.” (fls. 03 e 04)

Em 17-07-02, a Dirigente Regional de Ensino encaminhou os autos a esta Casa não sem antes ressaltar que “o referido Colégio não acatou a recomendação acima citada, e de forma unilateral, permitiu e assegurou aos pais, a freqüência da criança na primeira série, na condição de ouvinte.”(fls. 16). 

1.2. APRECIAÇÃO

De início, registre-se que a Indicação CEE Nº 04/99, mencionada nos autos, responde a questões específicas relacionadas ao atendimento da demanda das redes estadual e municipal de ensino público e, nesse contexto, busca normas gerais aplicáveis a uma estratégia de integração das redes públicas com vistas à universalização do acesso. Trata-se de questões que não se confundem com a dos correntes autos, que cuidam de um caso particular de precocidade.

Quanto à idade de ingresso no ensino fundamental, cumpre citar ainda a seguinte legislação:  

- A Lei Federal nº 9394/96 dispõe:

Artigo 87 § 3º:”Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União deverá:

‘I – matricular todos os educandos a partir dos sete anos de idade e, facultativamente, a partir dos seis anos, no ensino fundamental;”

- A Indicação CEE nº 09/97 consigna no item 3:

“A matrícula no início do ensino fundamental estará aberta às crianças que completam 7 (sete anos) até o último dia do ano respectivo. (...) Restando vagas, a Escola ou a rede de ensino decidirá quanto à idade-limite.” (gg.nn.) 

- Com relação à educação de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, a Deliberação CEE nº 05/99, dispõe no Artigo 5º:

“ Aos alunos que apresentem altas habilidades devem ser oferecidas atividades que favoreçam aprofundamento e enriquecimento de aspectos curriculares, de forma a desenvolver suas potencialidades criativas.” 

A Indicação CEE nº 12/99, que acompanha a Deliberação supra, registra:

“ Os alunos que apresentam altas habilidades (...) podem (...) ter a oportunidade de aceleração curricular, conforme dispõe o inciso II do Art. 59 da Lei nº 9394/96, caso isto seja previsto na proposta pedagógica das escolas.” 

No presente caso, as características peculiares da aluna conduziram a um processo de avaliação, envolvendo um conjunto de aspectos – intelectuais, sociais, emocionais e relativos a interesses e habilidades – que constatou suas plenas condições para acompanhar o conteúdo programático proposto pela Escola para a 1ª série. Segundo informações recentes obtidas por fac-símile pela Assistência Técnica junto à escola, a aluna segue freqüentando a 1ª série, apresentando excelentes resultados, destacando-se como “uma das melhores alunas da classe em todos os aspectos” (Veja-se  quadro de notas e comentários da Direção às fls. 18).

Tratando-se de estabelecimento da rede privada, e à vista do disposto na legislação acima, compete à equipe pedagógica da Escola decidir responsavelmente sobre a efetivação ou não da matrícula da aluna Paula Yukari Nishiyama. 

Dado não ser propriamente proibido e, apesar de não haver consenso entre especialistas sobre as vantagens de acelerarem-se estudos para crianças com destacada capacidade de desempenho escolar e sobre eventuais prejuízos de não se realizar aquela aceleração, pesa na formulação deste Parecer o fato de que, na presente altura da vida escolar da aluna, é oportuna a sua  manutenção na 1ª série, para diminuir possíveis inseguranças que sua situação pode lhe estar gerando.

2. CONCLUSÃO

2.1 Responda-se à Diretoria de  Ensino de Santo  Anastácio, considerando regulares a matrícula e os estudos no presente ano letivo da aluna Paula Yukari Nishiyiama na 1ª série do Colégio Escoteco de Presidente Venceslau, jurisdicionado à DE da Região de Santo Anastácio.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Diretoria de Ensino da Região de Santo Anastácio para as providências necessárias.

São Paulo, 02 de outubro de 2002

a) Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

                                 Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora

Presentes os Conselheiros: Arlete Scotto, Francisco de Moraes, José Mário Pires Azanha, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Suzana Guimarães Tripoli, Volmer Áureo Pianca e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 09 de outubro de 2002.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de outubro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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